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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM 
JUIZADO  ESPECIAL CÍVEL OU  JUSTIÇA COMUM. 
MERA OPÇÃO DA PARTE PROMOVENTE QUE EM 
EVENTUAL ESCOLHA PELA JUSTIÇA COMUM NÃO 
TERÁ  INDEFERIDA,  NECESSARIAMENTE,  A 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PROVIMENTO.

A opção da parte ajuizar a ação nos Juizados Especiais, 
prevista  na  Lei  Federal  n.  9.099/95,  não  a  impede  de 
demandar  na  Justiça  Comum,  sob  o  pálio  da  Justiça 
Gratuita.

A escolha pela Justiça Comum não pode implicar, por si 
só, em algum tipo de punição à parte promovente ou 
mesmo  indeferimento  sumário  da  assistência  (sem  a 
devida  análise  da  situação  econômica  do  postulante), 
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pois,  caso  contrário,  estar-se-ia  obrigando  a  parte  às 
restrições procedimentais impostas pela Lei n. 9.099/95, 
mesmo sendo possível exercitar o seu direito de ação de 
acordo  com  as  disposições  previstas  no  Código  de 
Processo Civil.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar 
provimento ao agravo de instrumento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo de  Instrumento com pedido  de  efeito 
suspensivo,  interposto  por  Francisco  Andrade  da  Silva  Filho, contra  decisão 
proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pocinhos – PB (fl. 24), que – nos 
autos da ação de cobrança de complementação de indenização de seguro DPVAT 
movida pelo agravante – indeferiu o pedido de gratuidade judiciária do autor e 
determinou  a  sua  intimação  “para  recolher  as  custas  judiciais,  taxa  judiciária  e  
diligências de Oficial de Justiça, se houver, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento  
da distribuição (CPC. Art. 257)”, ao argumento de que a parte deveria se valer do 
procedimento cabível no Juizado Especial.

Nas  razões  recursais,  fls.  02/06,  o agravante  afirma  que  “ 
( … ) o Juiz “a quo” indeferiu a “JUSTIÇA GRATUITA”, em favor do agravante, onde  
em tese  data  vênia,  entende  o  Douto  Julgador  Monocrático,  que  a  lide  ajuizada  pode  
perfeitamente tramita junto ao Juizado Especial Cível, daquela Comarca.”. (sic).

Aduz que “não tem a mínima condição de prover o pagamento das  
custas processuais, pelo simples fato de ser pobre na mais clara acepção da palavra, não  
podendo de forma alguma cumprir” a determinação do julgador a quo.  
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Pontua que “para  a  obtenção  da  assistência  judiciária,  basta  a  
simples afirmação do interessado de que não tem condições de demandar em juízo sem  
prejuízo do sustento próprio ou de seus familiares”.

Pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  presente 
recurso  e,  no  mérito,  o  seu  provimento  para  “reformar  a  decisão  interlocutória  
hostilizada, para que seja concedido ao agravante os benefícios da justiça gratuita, sendo  
dado prosseguimento ao feito, ( … )”.

Pedido de atribuição de efeito suspensivo deferido, fls. 
31/33.

O juízo a quo prestou informações, fls. 46/47.

Conforme certidão encartada às fls. 42, não foi possível a 
intimação da parte agravada. 

Cota ministerial pelo provimento do recurso, fls. 49/50.

É o relatório.

VOTO.

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

A opção da parte ajuizar a ação nos Juizados Especiais, 
prevista na Lei Federal n. 9.099/95, não a impede de demandar na Justiça 
Comum, sob o pálio da Justiça Gratuita.

O  ajuizamento  da  ação  no  Juizado  Especial  Cível, 
destinado às causas de menor complexidade, é apenas uma opção que a lei 
estabelece em benefício da parte.

A escolha pela Justiça Comum não pode implicar, por si 
só,  em algum tipo  de  punição ao  promovente  ou mesmo indeferimento 
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sumário  da  assistência  (sem a  devida  análise  da  situação  econômica  do 
postulante), pois, caso contrário, estar-se-ia obrigando a parte às restrições 
procedimentais  impostas  pela  Lei  n.  9.099/95,  mesmo  sendo  possível 
exercitar o seu direito de ação de acordo com as disposições previstas no 
Código de Processo Civil.

Em regra, para a concessão da justiça gratuita à pessoa 
física, em qualquer fase do processo, basta a simples declaração de que não 
possui condições para arcar com as custas, sem prejuízo próprio ou de sua 
família (art. 4º da Lei n. 1.060/50).

A declaração de pobreza tem presunção relativa, não é 
absoluta, motivo pelo qual o pedido de assistência judiciária gratuita pode 
ser  indeferido  se  houver  nos  autos  elementos  capazes  de  afastá-la  pois, 
diante do caso concreto,  verificando-se a existência de indícios de que a 
parte  requerente  tenha  capacidade  financeira  para  arcar  como as  custas 
processuais  e  honorários  advocatícios,  compete  ao  juiz,  na  busca  da 
verdade real, determinar à parte que comprove a insuficiência de recursos.

Na hipótese dos autos, o autor ajuizou ação ordinária de 
cobrança  qualificando-se  como  agricultor,  ocasião  em  que  declarou  ser 
pobre na forma da lei e que não dispõe “de meios que possibilitem a custear as  
despesas processuais”.

Ocorre que o magistrado indeferiu de plano o pedido 
de  assistência  judiciária  gratuita  formulado  pelo  agravante  sem  sequer 
analisar  as  informações  relacionadas  à  capacidade  econômica  do 
promovente

Impõe-se,  nesses  termos,  a  reforma  da  decisão 
agravada, salientando-se que se outros elementos vierem aos autos e forem 
capazes  de  afastar  a  assistência,  a  presente  decisão  poderá  ser  revista, 
inclusive pelo juízo a quo.
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Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, 
DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento para deferir o benefício da 
Gratuidade Judiciária.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  14  de 
outubro  de  2014,  conforme certidão  de  julgamento  de  fl.  55.  Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Presente ao julgamento, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado. 

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  16  de  outubro  de 
2014. 

Desa.  Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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